
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 633.679 - SC (2014/0339225-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARIA JOSÉ BERNARDI 
ADVOGADOS : GABRIEL HENRIQUE DA SILVA 
  LEONARDO PEREIMA DE OLIVEIRA PINTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 171, § 3º, DO CP. 
ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM NA VALORAÇÃO NEGATIVA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. DISPOSITIVO DE LEI QUE NÃO 
AMPARA A PRETENSÃO RECURSAL. APELO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AFRONTA AO 
ART. 386, VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. MALFERIMENTO AO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. 
OFENSA AO ART. 18, I  E II, DO CP. DOLO NA CONDUTA. 
REANÁLISE, IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
(I) - ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. (II) - ACÓRDÃO 
PARADIGMA PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. IMPROPRIEDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Possuindo o dispositivo de lei indicado como violado comando legal 
dissociado das razões recursais a ele relacionadas, resta impossibilitada a 
compreensão da controvérsia arguida nos autos, ante a deficiência na 
fundamentação recursal. Incidência do enunciado 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 
2. Esta Corte Superior possui entendimento de que a auferição de vultuosos 
valores com a prática do crime de estelionato indica a necessidade de uma 
maior severidade na aplicação do gravame, vez que ultrapassado o 
exaurimento natural do tipo, que é a obtenção de vantagem financeira indevida 
em detrimento de outrem, sendo que, no caso em apreço, a soma do montante 
obtido ilicitamente foi extremamente elevado, totalizando R$ 112.979,78 (cento 
e doze mil novecentos e setenta e nove reais e setenta e oito centavos), cabível 
assim a majoração da pena, nos termos da jurisprudência deste Superior 
Tribunal da Justiça.
3. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou ensejar a absolvição, bem como 
determinar se a conduta do agente foi dolosa ou culposa, e, ainda, decidir 
acerca da adequada pena-base a ser aplicada ao réu.
4. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
5. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 
impossibilidade de acórdão proferido em sede de habeas corpus, mandado de 
segurança e recurso ordinário servir de paradigma para fins de alegado dissídio 
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jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio notório, eis que os remédios 
constitucionais não guardam o mesmo objeto/natureza e a mesma extensão 
material almejados no recurso especial". (AgRg nos EREsp 998.249/RS, Rel. 
Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/09/2012) 
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 03 de março de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 633.679 - SC (2014/0339225-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARIA JOSÉ BERNARDI 
ADVOGADOS : GABRIEL HENRIQUE DA SILVA 
  LEONARDO PEREIMA DE OLIVEIRA PINTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA JOSÉ BERNARDI, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 171, § 3º, DO CP. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM 
NA VALORAÇÃO NEGATIVA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. 
DISPOSITIVO DE LEI QUE NÃO AMPARA A PRETENSÃO 
RECURSAL. APELO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AFRONTA AO ART. 386, VII, DO 
CPP. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
MALFERIMENTO AO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. OFENSA AO 
ART. 18, I  E II, DO CP. DOLO NA CONDUTA. REANÁLISE, 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. 
INOBSERVÂNCIA. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  (fls. 
732/741)

Sustenta a agravante, em seu recurso interno, às fls. 746/752, que seria 

inaplicável no caso o enunciado 284 da Súmula do STF, na medida em que, no seu entender, 

"as razões delineadas no recurso especial estavam sim associadas ao referido dispositivo legal 

dito violado".

Outrossim, alega que não incidiria na hipótese o enunciado 7 da Súmula deste 

Tribunal, porquanto, "o que se busca não é o reexame do material probatório, mas sim, 

repita-se, pedindo escusas pela digressão, revalorar provas que o Tribunal Regional Federal da 

4ª Região não deu a devida importância, especialmente considerando a inexistência de 

elementos que indiquem ter a agravante agido com vontade livre e consciente à obtenção do 

resultado criminoso".

Por fim, quanto ao dissídio jurisprudencial, salienta que "satisfez a exigência 

técnico-processual salutar ao conhecimento do Resp pela alínea 'c' do art. 105, III, da Carta 

Magna, e art. 255, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 633.679 - SC (2014/0339225-8)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 171, § 3º, DO CP. 
ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM NA VALORAÇÃO NEGATIVA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. DISPOSITIVO DE LEI QUE NÃO 
AMPARA A PRETENSÃO RECURSAL. APELO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AFRONTA AO 
ART. 386, VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. MALFERIMENTO AO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. 
OFENSA AO ART. 18, I  E II, DO CP. DOLO NA CONDUTA. 
REANÁLISE, IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
(I) - ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. (II) - ACÓRDÃO 
PARADIGMA PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. IMPROPRIEDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Possuindo o dispositivo de lei indicado como violado comando legal 
dissociado das razões recursais a ele relacionadas, resta impossibilitada a 
compreensão da controvérsia arguida nos autos, ante a deficiência na 
fundamentação recursal. Incidência do enunciado 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 
2. Esta Corte Superior possui entendimento de que a auferição de vultuosos 
valores com a prática do crime de estelionato indica a necessidade de uma 
maior severidade na aplicação do gravame, vez que ultrapassado o 
exaurimento natural do tipo, que é a obtenção de vantagem financeira indevida 
em detrimento de outrem, sendo que, no caso em apreço, a soma do montante 
obtido ilicitamente foi extremamente elevado, totalizando R$ 112.979,78 (cento 
e doze mil novecentos e setenta e nove reais e setenta e oito centavos), cabível 
assim a majoração da pena, nos termos da jurisprudência deste Superior 
Tribunal da Justiça.
3. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou ensejar a absolvição, bem como 
determinar se a conduta do agente foi dolosa ou culposa, e, ainda, decidir 
acerca da adequada pena-base a ser aplicada ao réu.
4. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
5. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 
impossibilidade de acórdão proferido em sede de habeas corpus, mandado de 
segurança e recurso ordinário servir de paradigma para fins de alegado dissídio 
jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio notório, eis que os remédios 
constitucionais não guardam o mesmo objeto/natureza e a mesma extensão 
material almejados no recurso especial". (AgRg nos EREsp 998.249/RS, Rel. 
Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/09/2012) 
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
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 VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, nos termos do explicitado na decisão ora agravada, quanto à 

alegada violação ao artigo 171, § 3º, do Código Penal, observa-se que se trata de dispositivo 

legal de índole material que disciplina a tipificação do delito de estelionato na forma 

qualificada.

Entretanto, ao aduzir violação à referida norma, a recorrente assevera que a 

Corte Federal teria incorrido em bis in idem ao utilizar-se da mesma circunstância negativa 

para majorar a pena da recorrente em duas fases da dosimetria, o fato do crime ter sido 

cometido contra entidade pública; temática esta que não guarda qualquer relação com o 

dispositivo legal mencionado como afrontado. 

Neste contexto, observa-se que o dispositivo de lei indicado como violado 

possui comando legal dissociado das razões recursais a ele relacionadas, o que impossibilita a 

compreensão da controvérsia arguida nos autos, ante a deficiência na fundamentação 

recursal. 

Dessarte, incide, in casu, o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal, verbis: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS. 
FGTS. LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA 
280/STF. ART. 1º DA LEI Nº 6.858/80. DISPOSITIVO DE LEI QUE 
NÃO AMPARA A PRETENSÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 1. (...). 
2. (...). 3. É imperiosa a aplicação da Súmula 284/STF quando o recorrente 
aponta como contrariado dispositivo legal, no caso a Lei nº 6.858/80, que 
não ampara a pretensão recursal nem guarda relação com a tese defendida 
no apelo. 4. Recurso especial não conhecido". (REsp 880.581/PE, Rel. 
Min. CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJ 21/11/2007).

"PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 
458, II, E 535, II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
SÚMULA N. 284/STF. 1. (...). 2. Aplica-se o óbice previsto na Súmula n. 
284 do Excelso Pretório na hipótese em que o argumento trazido pela 
recorrente não guarda relação alguma com o fundamento exposto no 
acórdão recorrido, acarretando prejuízo para a compreensão da 
irresignação. 3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não-provido". (REsp 449.191/PR, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJ 03/08/2006).
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"TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPENSAÇÃO. 

CONTRIBUIÇÃO AO PIS. DECRETOS-LEI 2.445/88 E 2.449/88. 
PROCESSUAL CIVIL. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO 
CUJO TEOR NÃO GUARDA RELAÇÃO COM AS RAZÕES RECURSAIS. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. SÚMULA 
284/STF 1. Não pode ser conhecido pela alínea 'a' o recurso especial em 
que o dispositivo de lei indicado como violado possui comando dissociado 
das razões recursais a ele relacionadas. 2. A ausência de indicação dos 
dispositivos em torno dos quais teria havido interpretação divergente por 
outros Tribunais não autoriza o conhecimento do recurso especial, quando 
interposto com base na alínea c do permissivo constitucional (Súmula 
284/STF). 3. Recurso especial não conhecido". (REsp 810.739/DF, Rel. 
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 25/05/2006).

"PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - ERRO NA 
INDICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA RECONHECIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM - RECURSO ESPECIAL  EM QUE SE ALEGA 
MALFERIMENTO A DISPOSITIVO DE LEI DISSOCIADO DA TESE 
JURÍDICA ESPOSADA PELO RECORRENTE - INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284/STF. Não é cognoscível o recurso especial em que deixa 
o recorrente de demonstrar como e porque teria o Tribunal ordinário 
malferido o dispositivo legal indicado, porquanto defendeu tese que não 
guarda relação de causa final com a afronta alegada. Incidência, na espécie, 
da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental 
desprovido". (AgRg no REsp 363.511/PE, Rel. Min. PAULO MEDINA, 
SEGUNDA TURMA, DJ 04/11/2002). que ção de violação ao princípio do 
non bis idem, sob a alegação de que o recorrente estaria sendo julgado 
duas vezes pelos mesmos fatos, verifica-se que o recorrente deixou de 
indicar os dispositivos legais em que se fundamenta nesse ponto sua 
irresignação, restando, portanto, deficiente a fundamentação recursal, 
ante a impossibilidade de compreensão do âmbito de cognição da 
controvérsia. 

Além do mais, nos termos do pontuado no decisum agravado, no que concerne 

à alegação de afronta ao artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal, dada a suposta 

insuficiência de provas para embasar o édito condenatório, rever o entendimento adotado 

pelas instâncias inferiores acerca da satisfatoriedade dos elementos probatórios coligidos aos 

autos para fundamentar o aresto condenatório demandaria profundo revolvimento do acervo 

probatório, procedimento esse incabível nas vias excepcionais. 

No mesmo sentido, nota-se que não há como prosperar a indicação de 

malferimento ao artigo 59 do Código Penal, vez que verifica-se a inexistência de ilegalidade 

manifesta na elevação da pena-base, não prosperando a alegação de que o fundamento 

utilizado para valorar negativamente as conseqüências do delito, baseado na expressividade 

dos valores auferidos com a prática criminosa, seria inidôneo para tal fim.  

De fato, esta Corte Superior possui entendimento de que a auferição de 

vultuosos valores com a prática do crime de estelionato indica a necessidade de uma maior 
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severidade na aplicação do gravame, conforme apontado pelas instâncias ordinárias, vez que 

ultrapassado o exaurimento natural do tipo, que é a obtenção de vantagem financeira indevida 

em detrimento de outrem, sendo que, no caso em apreço, a soma do montante obtido 

ilicitamente foi extremamente elevado, totalizando R$ 112.979,78 (cento e doze mil novecentos 

e setenta e nove reais e setenta e oito centavos), cabível assim a majoração da pena, nos 

termos da jurisprudência deste Superior Tribunal da Justiça, conforme se depreende da leitura 

dos arestos abaixo colacionados:

"PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS DE AMBAS AS PARTES. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO E  SUPRESSÃO 
DE DOCUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE 
(SÚMULA 282/STF). PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
OBTENÇÃO DE VANTAGEM ECONÔMICA ILÍCITA. ELEMENTAR DO 
TIPO PENAL.

(...)    
3. O prejuízo sofrido pela vítima é elementar do estelionato e não 

autoriza a negativação das consequências do crime, salvo se demonstrada, 
de forma concreta, uma maior severidade do gravame (REsp n. 
1.117.700/ES, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 28/8/2013).

4. Agravos regimentais improvidos".
(AgRg no AREsp 423.584/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 18/12/2014)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. CONDENAÇÃO 
FUNDAMENTADA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS (ELEVADO 
PREJUÍZO) E CAUSA DE AUMENTO DE PENA (CRIME PRATICADO 
CONTRA ENTIDADE PÚBLICA - § 3º DO ART. 171 DO CP). BIS IN 
IDEM. INEXISTENTE. DOSIMETRIA DA PENA ESCORREITA. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

(...)     
II - Improcedente a alegação de bis in idem na fixação da reprimenda 

pela eg. Corte de origem, pois a consideração da maior reprovabilidade da 
conduta (circunstâncias judiciais), ante a consequência delituosa 
consubstanciada no elevado prejuízo causado, não é resultado obrigatório 
em delitos perpetrados em detrimento de entidade de direito público, 
assistência social, etc. (§ 3º do art. 171 do CP).

(...)    
Recurso ordinário desprovido".
(RHC 49.640/CE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 02/12/2014, DJe 19/12/2014)

Além disso, em estando efetivamente fundamentada a decisão, não pode esta 

Corte Superior proceder à alteração da dosimetria, seja para majorá-la, seja para reduzi-la, 

sem revolver o acervo fático-probatório dos autos.

Ademais, outro não deve ser o entendimento em relação à apontada violação 
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ao artigo 18, incisos I e II, do Código Penal, porquanto, na verdade, busca a suplicante, 

rediscutir o dolo de sua conduta, o que demandaria, necessariamente, o reexame dos fatos e 

das provas produzidas nos autos.

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar o decreto 

condenatório, ou ensejar a absolvição, bem como determinar se a conduta do agente foi dolosa 

ou culposa, e, ainda, decidir acerca da adequada pena-base a ser aplicada ao réu.

Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise 

da matéria suscitada pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela instância 

ordinária.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Não se mostra plausível nova análise do contexto 

probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira 

instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da Súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. 
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. QUESTÃO DECIDIDA EM SEDE DE 
HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 381 E 619 DO CPP. 
INOCORRÊNCIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. MATÉRIA SUPERADA 
COM A SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
ILICITUDE DA ESCUTA TELEFÔNICA. SUMULAS 283/STF E 7/STJ. 
ARRESTO. CONSTRIÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
SUFICIÊNCIA DA PROVA PARA A CONDENAÇÃO. SUMULA 7/STJ.

(...)       
6. Cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer o cotejo fático 

e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar o 
decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição.

7. Recurso improvido".
(REsp 1320746/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 04/06/2014)

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. VIOLÊNCIA PRESUMIDA. DELITO PRATICADO PELO 
PRÓPRIO GENITOR. INCIDÊNCIA DA MAJORANTE PREVISTA NO 
ARTIGO 226, II, DO CÓDIGO PENAL.  CONTINUIDADE DELITIVA 
(CP, ART. 71). ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVAS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)          
2. O exame da pretensão recursal, no sentido de insuficiência de provas 
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da continuidade delitiva, implica o revolvimento do suporte 
fático-probatório dos autos, medida vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

(...)       
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 62.194/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 17/11/2014)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 155, 381, III, 
E 387, II E III, TODOS DO CPP. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
QUANTO AOS ARTS. 59 E 71, AMBOS DO CP. TESE JURÍDICA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL QUANTO AO ART. 168-A. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. (I). NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA EFETIVA APROPRIAÇÃO DOS VALORES. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282/STF 
E 356/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL QUANTO AO ART. 
168-A. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. (II) - DOLO 
ESPECÍFICO. COMPROVAÇÃO DESNECESSÁRIA.  ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 402 DO CPP. 
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS. CERCEAMENTO DE DEFESA 
NÃO CONFIGURADO. VILIPÊNDIO AO ART. 59 DO CP. 
DOSIMETRIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AFRONTA AO ART. 158 DO 
CPP. AUSÊNCIA DE RAZÕES JURÍDICAS DA VULNERAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

(...)       
4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer 

um cotejo fático probatório a fim de analisar a adequada pena a ser aplicada 
ao réu. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.

(...)        
6. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 536.829/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 
17/12/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS. ART. 184, § 2º, DO CP. 
NULIDADE ABSOLUTA. PRECLUSÃO. FUNDAMENTO INATACADO. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 283/STF. ART. 530-D DO CPP. 
PERÍCIA DE TODOS OS BENS APREENDIDOS. EXIGÊNCIA QUE 
NÃO SE PRESTA PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DA 
MATERIALIDADE DELITIVA. IDENTIFICAÇÃO DOS SUJEITOS 
PASSIVOS DO DELITO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 
DOSIMETRIA. REEXAME. ENUNCIADO N. 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

(...)     
- A pretensa alteração da pena-base demanda o reexame do conteúdo 

fático-probatório dos autos, o que é inadmissível na via do recurso 
especial, em face do óbice do verbete n. 7 da Súmula do STJ.
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Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 522.355/PE, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 21/10/2014, DJe 04/11/2014)

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. DESACATO. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
DISSÍDIO PRETORIANO NÃO CONFIGURADO.  PENA-BASE FIXADA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 

1. Não se conhece da argüida violação ao art. 331 do Código Penal, 
porquanto aferir a atipicidade da conduta por ausência do dolo específico 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, e não apenas a 
valoração das provas coligidas aos autos, como quer fazer crer o 
Recorrente, o que não se coaduna com a via especial, a teor da Súmula n.º 
7 do STJ. 

(...)
5. Recurso especial não conhecido". 
(REsp 476.463/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 

01/12/2003).

Outrossim, nos termos do assentado no decisum recorrido, no que concerne ao 

dissídio jurisprudencial aventado na interposição pela alínea "c", observa-se que a recorrente 

não se desobrigou de atender os requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 

divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado  o 

repositório oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que a agravante não cumpriu as 

exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizou o devido cotejo analítico 

entre os acórdãos ditos divergentes, além de não ter comprovado a similitude fática entre os 

arestos mencionados na petição do apelo especial. Dessa forma, o recurso não merece 

prosperar, como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. ALEGAÇÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não se exige a transcrição da íntegra 
dos acórdãos, mas sim o cotejo analítico, nos termos do art. 255 do 
RISTJ. Portanto, inviável o recurso especial pela alínea "c" quando não 
realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre os 
arestos trazidos à colação. Precedentes. 2. (...). Agravo a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1009447/SP, Rel. Min.  JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, 
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DJe 15/09/2008).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'C', 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA. REQUISITOS 
DO ART. 255, DO RISTJ. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. I- É pacífico neste Tribunal o entendimento de que é 
indispensável, para a demonstração da divergência jurisprudencial, que se 
faça, entre os acórdãos paradigmas e a decisão hostilizada, o cotejo 
analítico, mostrando a similitude fática das situações, ex vi do art. 255 do 
RISTJ, o que não se verificou nas razões do apelo excepcional. II – (...). 
Embargos declaratórios parcialmente acolhidos sem efeitos infringentes." 
(EDcl no AgRg no REsp 851.777/RS, Rel. Min.  FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJ 18/12/2006).

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. REEXAME DE PROVA. I - O conhecimento do 
recurso especial, fundado na alínea 'c' da Carta Magna, pressupõe a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o 
dissídio e da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham 
os casos confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas ou 
votos. (...). Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 562.474/RJ, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 04.10.2004).

Por fim, ainda quanto ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que o julgado 

citado pela recorrente a título de paradigma, foi proferido em sede de habeas corpus, o que 

não é permitido por esta Corte Superior. 

De fato, "a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto 

à impossibilidade de acórdão proferido em sede de habeas corpus, mandado de segurança e 

recurso ordinário servir de paradigma para fins de alegado dissídio jurisprudencial, ainda que 

se trate de dissídio notório, eis que os remédios constitucionais não guardam o mesmo 

objeto/natureza e a mesma extensão material almejados no recurso especial". (AgRg nos 

EREsp 998.249/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 

21/09/2012) Nesse sentido: 

"EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA A CONCESSÃO DE PROGRESSÃO DE REGIMES. ACÓRDÃO 
PARADIGMA PROFERIDO EM SEDE DE HABEAS CORPUS. 
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DESTE 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto 
à impossibilidade de acórdão proferido em sede de habeas corpus, mandado 
de segurança e recurso ordinário servir de paradigma para fins de alegado 
dissídio jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio notório, eis que os 
remédios constitucionais não guardam o mesmo objeto/natureza e a mesma 
extensão material almejados no recurso especial. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento".
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(AgRg nos EREsp 1.265.884/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

TERCEIRA SEÇÃO, Julgado em 13/06/2012,  DJe 21/06/2012). 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃOS PARADIGMAS PROFERIDOS EM 
SEDE DE HABEAS CORPUS, RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA E RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
NÃO-CABIMENTO. ARESTOS PARADIGMAS EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS E JURÍDICAS 
DESASSEMELHADAS. DISSÍDIO NÃO-CONFIGURADO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acórdãos 
paradigmas proferidos em sede de habeas corpus, recurso ordinário em 
habeas corpus e em mandado de segurança não se prestam para comprovar 
o alegado dissídio jurisprudencial. 

2. Restam desatendidos os requisitos previstos no art. 266, § 1º, c.c. 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ quando as circunstâncias fáticas e jurídicas 
decididas nos acórdãos paradigmas não se identifiquem ou assemelhem ao 
julgado embargado.

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EREsp 1.012.187/SP, TERCEIRA SEÇÃO, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 24/08/2009).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0339225-8 AREsp 633.679 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000536402007404  00005364020074047203  536402007404  5364020074047203

EM MESA JULGADO: 03/03/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA JOSÉ BERNARDI
ADVOGADOS : LEONARDO PEREIMA DE OLIVEIRA PINTO

GABRIEL HENRIQUE DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA JOSÉ BERNARDI
ADVOGADOS : LEONARDO PEREIMA DE OLIVEIRA PINTO

GABRIEL HENRIQUE DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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